
Os mecanismos de
coordenação e os planos de
preparação e resposta são

activados pelas autoridades
públicas?

O papel de auxiliar da
Sociedade Nacional

(mandato e
responsabilidades) está bem

definido na lei?

ADVOCACIA em prol das
populações vulneráveis,

cumprimento das normas
humanitárias, Direito

Internacional do Risco de
Catastrofés, etc.

Os serviços jurídicos são
concedidos por autoridades

públicas?

Existe algum conflito ou
outra situação de

violência?

ADVOCACIA para a criação
de um plano que inclua a

coordenação com os
actores huma

ADVOCACIA para definir o
papel auxiliar da Sociedade
Nacional e os serviços que
a SN e o Movemento CVCV

pode forcener

ADVOCACIA para a
implementação de serviços
jurídicos, CEA, vizinhança

amigável, acesso às
comunidades, etc.
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Discutir o acesso com o CICV para as
zonas afectadas e advogar com o
Governo e os actores não estatais

O QUE PODE A VOSSA
SOCIEDADE NACIONAL FAZER?

As autoridades públicas
concedem liberdade de

circulação e acesso seguro às
comunidades afectadas?

Isenções fiscais
Importação e
exportação de bens de
substituição
Direito Internacional do
Risco de Catastrofés
Liberdade de circulação

ADVOCACIA para serviços
jurídicos:

FERRAMENTAS PARA VOS
AJUDAR

O estabelecimento de
claras responsabilidades
recíprocas através da
assinatura de um Acordo
Pré-Catástrofe pode
garantir um acesso mais
rápido às comunidades
afectadas, reforçando ao
mesmo tempo o papel
auxiliar das Sociedades
Nacionais

Direito das Catástrofes que Permitem o Acesso
Humanitário
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https://disasterlaw.ifrc.org/media/4226?language_content_entity=pt-pt

